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de procedimento administrativo para constatação de nulidade 
da inscrição estadual do contribuinte C. SILVA DESCARTÁ-
VEIS EIRELI, INSCRIÇÃO ESTADUAL 379.329.451.112, CNPJ 
31.150.255/0001-64, com endereço na Rua Pio XII 100 - Jardim 
Carolina, Itaquaquecetuba/SP, CEP 08.588-336. Consta como 
participante em seu registro junto ao Cadesp, Celio José da Silva, 
CPF 174.437.488-09.

Base legal: inciso III do artigo 30 do RICMS (Aprovado pelo 
Dec. 45.490/2000).

Motivação: Após diligência fiscal ao endereço do estabeleci-
mento constatou-se que a empresa não se encontra estabelecida 
no endereço indicado no CADESP.

Fica o contribuinte acima identificado notificado, nos termos 
do § 1º do artigo 17 da Portaria CAT 95/06, que lhe é facultada a 
oportunidade de apresentar defesa em 15 dias, contendo infor-
mações ou documentos com a finalidade de esclarecer os fatos, 
direcionada ao Delegado Regional Tributário de Guarulhos/SP.”

95/2006, determinou que são inidôneos os documentos fiscais 
atribuídos ao estabelecimento acima com emissão a partir de 
14-01-2016. Os titulares constantes do CADESP são Genildo 
Pinto da Silva, CPF 913.686.935-04, e Francisco das Chagas 
Catarino da Silva, CPF 638.552.594-53.

Fica o Contribuinte acima notificado de que desta decisão 
cabe recurso, SEM EFEITO SUSPENSIVO, ao Diretor Executivo da 
Administração Tributária, no prazo de 30 (trinta) dias contados 
desta publicação no Diário Oficial do Estado, conforme preconi-
zado no artigo 19 da Portaria CAT 95/2006.

A presente publicação tem natureza de mera comunicação 
de situação jurídica preexistente (Portaria CAT 95/2006, artigo 
38, parágrafo único, item 1).”

“O Delegado Regional Tributário de Guarulhos - DRT/13, 
com fundamento no artigo 16, inciso II, da Portaria CAT 95/2006, 
de 24-11-2006, em decisão datada de 11-05-2020, nos autos 
do Processo SFP-PRC-2020/09783, DETERMINOU a instauração 

Observações: O não atendimento da presente Notificação 
no prazo citado poderá implicar, além da aplicação das sanções 
e penalidades fiscais cabíveis, em Procedimento Administrativo 
de Constatação de Cassação ou de Nulidade da Inscrição, com 
base no disposto nos artigos 30 e 31 do RICMS.

 Comunicado
O Delegado Regional Tributário de Guarulhos - DRT/13, com 

fundamento no artigo 18, inciso I, da Portaria CAT 95, de 24-11-
2006, em decisão datada de 11-05-2020, nos autos do Processo 
SFP-PRC-2019/04196, DECLAROU A CASSAÇÃO DA EFICÁCIA 
DA INSCRIÇÃO ESTADUAL 336.555.715.113 atribuída à RODO-
VIARIO RACAL LTDA, CNPJ 01.195.317/0002-74, com endereço 
à Rua Barbosa, 157, Macedo, Guarulhos-SP - CEP 07.113-020, 
fundamentado no inciso II do artigo 20 da Lei 6.374 de 01-03-
1989, com efeitos a partir de 15-02-2012, em razão de ter sido 
comprovada a prática de ilícitos com repercussão no âmbito 
tributário, tendo sido constatada a emissão de documentos 
fiscais após a cessação das atividades do estabelecimento, fato 
este que se enquadra na hipótese prevista no artigo 31, inciso 
II, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490/00, 
por conseguinte, nos termos do § 1º do artigo 18 da Portaria CAT 
95/2006, determinou que são inidôneos os documentos fiscais 
atribuídos ao estabelecimento acima com emissão a partir de 
15-02-2012. Os titulares constantes do CADESP são Dilza Maria 
Alves Moura, CPF 187.559.498-19, e Raul Ferreira de Moura 
Neto, CPF 078.317.518-31.

Fica o Contribuinte acima notificado de que desta decisão 
cabe recurso, SEM EFEITO SUSPENSIVO, ao Diretor Executivo da 
Administração Tributária, no prazo de 30 (trinta) dias contados 
desta publicação no Diário Oficial do Estado, conforme preconi-
zado no artigo 19 da Portaria CAT 95/2006.”

O Delegado Regional Tributário de Guarulhos - DRT/13, com 
fundamento no artigo 18, inciso II, da Portaria CAT 95, de 24-11-
2006, em decisão datada de 11-05-2020, nos autos do Proces-
so SFP-PRC-2019/04173, DETERMINOU O ENQUADRAMENTO 
DA SITUAÇÃO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL 379.114.775.117 
atribuída à MCN COMÉRCIO DE AUTO PECAS S/A, CNPJ 
71.524.227/0001-84, com endereço à Estrada Pedro Cunha 
Albuquerque Lopes, 194, Galpão 01, Perobal, Itaquaquecetuba-
-SP - CEP 08.584-584, como NULA, fundamentado no inciso III 
do artigo 21 da Lei 6.374 de 01-03-1989, com efeitos a partir 
da data de concessão da Inscrição Estadual, em conformidade 
com os artigos 37 e 38 da Portaria CAT 95/06, em razão de ter 
sido comprovada a inexistência do estabelecimento para o qual 
foi concedida a inscrição, fato este que se enquadra na hipótese 
prevista no artigo 30, inciso III, do Regulamento do ICMS, apro-
vado pelo Decreto 45.490/00, por conseguinte, nos termos do § 
1º do artigo 18 da Portaria CAT 95/2006, determinou que são 
inidôneos os documentos fiscais atribuídos ao estabelecimento 
acima com emissão a partir de 03-01-2013. Os participantes 
constantes do CADESP são Cristiane Mazzini Migliatti, Direto-
ra, CPF 262.709.238-32, e Ricardo Theodoro, Presidente, CPF 
272.925.348-30.

Fica o Contribuinte acima notificado de que desta decisão 
cabe recurso, SEM EFEITO SUSPENSIVO, ao Diretor Executivo da 
Administração Tributária, no prazo de 30 (trinta) dias contados 
desta publicação no Diário Oficial do Estado, conforme preconi-
zado no artigo 19 da Portaria CAT 95/2006.

A presente publicação tem natureza de mera comunicação 
de situação jurídica preexistente (Portaria CAT 95/2006, artigo 
38, parágrafo único, item 1).”

O Delegado Regional Tributário de Guarulhos - DRT/13, com 
fundamento no artigo 18, inciso II, da Portaria CAT 95, de 24-11-
2006, em decisão datada de 13-05-2020, nos autos do Proces-
so SFP-PRC-2020/03167, DETERMINOU O ENQUADRAMENTO 
DA SITUAÇÃO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL 336.552.948.110 
atribuída à PLASTICOM DO BRASIL - POLÍMEROS LTDA, CNPJ 
13.134.147/0001-16, com endereço à Rua Santa Maria, 411, 
Vila Nova Bonsucesso, Guarulhos-SP - CEP 07.176-140, como 
NULA, fundamentado no inciso III do artigo 21 da Lei 6.374 de 
01-03-1989, com efeitos a partir da data da última alteração do 
endereço para a Rua Santa Maria 411, Vila Nova Bonsucesso, 
Guarulhos/SP, em conformidade com os artigos 37 e 38 da Por-
taria CAT 95/06, em razão de ter sido comprovada a inexistência 
do estabelecimento para o qual foi concedida a inscrição, fato 
este que se enquadra na hipótese prevista no artigo 30, inciso 
III, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490/00, 
por conseguinte, nos termos do § 1º do artigo 18 da Portaria CAT 

52180122778404000143550010000022591000065050 2259 1 55 04-01-2018 1.496,33 14.834,20
52180122778404000143550010000022691000065251 2269 1 55 04-01-2018 698,57 17.464,26
52180122778404000143550010000022721000065290 2272 1 55 05-01-2018 236,91 2.242,05
52180122778404000143550010000022831000065528 2283 1 55 05-01-2018 556,76 4.639,68
32180120273329000133550010000313451000313457 31345 1 55 09-01-2018 2.242,13 18.808,41
32180120273329000133550010000316701000316706 31670 1 55 15-01-2018 2.297,24 19.612,66
52180112420164000319550010016227511006547163 1622751 1 55 18-01-2018 101,86 848,85
32180120273329000133550010000323781000323784 32378 1 55 25-01-2018 1.516,47 12.949,44
43180192265552000140550010000535451010428240 53545 1 55 25-01-2018 439,91 3.665,92
32180120273329000133550010000326871000326878 32687 1 55 31-01-2018 1.729,66 14.671,80
42180205439635000456550010001238461846912391 123846 1 55 05-02-2018 109,33 2.733,30
52180212420164000319550010016329401007480253 1632940 1 55 06-02-2018 55,44 462,00
32180220273329000133550010000330591000330590 33059 1 55 07-02-2018 594,72 4.956,00
32180220273329000133550010000332531000332531 33253 1 55 09-02-2018 2.512,46 21.496,54
52180212420164000319550010016377091001903553 1637709 1 55 15-02-2018 58,08 484,00
41180244463156000770550570005503051108714444 550305 57 55 22-02-2018 33,93 282,72
41180244463156000770550570005503061108714450 550306 57 55 22-02-2018 369,45 3.560,36
41180244463156000770550570005529211108750632 552921 57 55 26-02-2018 114,87 957,28
32180220273329000133550010000341161000341161 34116 1 55 27-02-2018 1.455,64 12.190,24
52180212420164000319550010016447701000066258 1644770 1 55 27-02-2018 279,62 2.330,15
22180206597801000162550010000623851164666617 62385 1 55 28-02-2018 188,49 1.678,44
22180206597801000758550010000193111933585527 19311 1 55 28-02-2018 973,08 9.000,00
52180312420164000319550010016481411000737133 1648141 1 55 05-03-2018 29,04 242,00
52180325400519000198550010000003851000008232 385 1 55 08-03-2018 670,16 5.584,64
22180306597801000162550010000625941557375212 62594 1 55 12-03-2018 69,47 642,60
22180306597801000758550010000194471743548487 19447 1 55 15-03-2018 88,50 737,50
22180306597801000162550010000628071828082543 62807 1 55 16-03-2018 59,16 547,20
32180320273329000133550010000353961000353968 35396 1 55 16-03-2018 3.309,44 28.158,15
52180312420164000319550010016593971001716282 1659397 1 55 22-03-2018 116,76 973,00
32180320273329000133550010000357721000357726 35772 1 55 23-03-2018 2.454,78 20.743,82
42180305439635000456550010001263141314912601 126314 1 55 23-03-2018 197,89 3.471,30
52180312415520000225550010000005271000021190 527 1 55 28-03-2018 117,29 2.932,20
32180420273329000133550010000366971000366972 36697 1 55 12-04-2018 2.270,69 19.610,94
42180405439635000456550010001278091809912709 127809 1 55 20-04-2018 197,89 3.471,30
52180412420164000319550010016789231002459319 1678923 1 55 24-04-2018 124,67 1.038,90
52180412415520000225550010000005541000025030 554 1 55 25-04-2018 117,94 2.948,40
32180420273329000133550010000375061000375062 37506 1 55 27-04-2018 1.950,53 16.546,40
32180420273329000133550010000375751000375752 37575 1 55 30-04-2018 1.008,54 8.404,50
52180512415520000225550010000005641000025986 564 1 55 02-05-2018 879,21 7.326,72
52180512415520000225550010000005871000027509 587 1 55 08-05-2018 117,94 2.948,40
22180506597801000758550010000199501773489012 19950 1 55 11-05-2018 712,12 6.586,56
52180525400519000198550010000004461000009608 446 1 55 15-05-2018 702,58 5.854,80
52180525400519000198550010000004511000009853 451 1 55 18-05-2018 80,57 2.014,32
32180520273329000133550010000388151000388150 38815 1 55 22-05-2018 3.263,33 27.821,19
32180620273329000133550010000398511000398516 39851 1 55 11-06-2018 1.642,18 14.264,83
32180620273329000133550010000399941000399949 39994 1 55 13-06-2018 3.761,95 32.600,14
32180720273329000133550010000409691000409697 40969 1 55 02-07-2018 2.708,39 23.092,17
32180720273329000133550010000415271000415274 41527 1 55 11-07-2018 1.478,98 12.425,64
32180720273329000133550010000417561000417563 41756 1 55 13-07-2018 3.251,95 28.411,38
32180820273329000133550010000436841000436845 43684 1 55 16-08-2018 2.048,57 18.032,63
32180820273329000133550010000437421000437421 43742 1 55 17-08-2018 2.205,79 18.592,89
32180820273329000133550010000445001000445002 44500 1 55 31-08-2018 1.976,30 17.426,06

CONSIDERAÇÕES IMPORTANTES: Em razão da Pandemia que excepcionalmente suspendeu os atendimentos presenciais no 
Posto Fiscal de Presidente Prudente, a resposta deverá ser por e-mail, anexando devidamente os documentos comprobatórios, no 
seguinte e-mail:

atendimento_drt10pprudente@fazenda.sp.gov.br
Prazo para atendimento: 4 (quatro) dias.
BASE LEGAL: Artigo 75 Lei 6.374/2009, artigo 494 RICMS (Decreto 45.490/2000), artigo 6º LC 939/2003, Portaria CAT 32/1996 

e artigo 195 CT

 Delegacia Regional Tributária de São 
Bernardo do Campo - DRT-12
 Núcleo de Serviços Especializados - I - ICMS
 Comunicado
O Chefe do Núcleo de Serviços Especializados - I - ICMS, 

no uso de suas atribuições, com as modificações do Decreto 
60.812/2014, atendendo ao disposto no inciso III, artigo 2º-A, 
Anexo II, da Portaria CAT 92/98, NOTIFICA o contribuinte N S 
ANDRADE TRANSPORTES E LOGÍSTICA EIRELI, estabelecido à 
Avenida Conselheiro Antonio Prado, 154, Centro São Caetano do 
Sul/SP - CEP 09.521-005, a apresentar o Edital de Termo de Res-
ponsabilidade assinado por seu fiel depositário e pelo Presidente 
da JUCESP e cópia da sua publicação no Diário Oficial do Estado.

Até a apresentação do referido documento, a situação 
cadastral, quando concluído o processo de inscrição, será 
modificada de ofício para "Ativo-Armazém Geral sem registro 
na JUCESP" e o contribuinte não poderá realizar operações de 
armazenagem, nos termos do Anexo VII do RICMS de São Paulo.

A falta de apresentação do Termo de Responsabilidade 
sujeitará o contribuinte às penalidades previstas em regula-
mento.

A presente Notificação tem como base o pedido de inscri-
ção estadual solicitado no recibo nº SP32229344 e expediente 
SIGADOC SFP-EXP-2020/82715.

 Delegacia Regional Tributária de Guarulhos 
- DRT-13
 Posto Fiscal de Mogi das Cruzes
 Posto Fiscal 10 de Guarulhos
Comunicado
Interessado: PORTINARI PEÇAS E SERVIÇOS LTDA.
CNPJ: 01.169.098/0001-78 - I. E. 336.428.129.119
Endereço: Avenida Antonio Iervolino, 130, Vila Maria Tereza, 

Guarulhos, SP.
Assunto: ICMS - Fica o Interessado acima Notificado apre-

sentar os documentos e critérios utilizados os quais justifiquem 
e amparam os lançamentos de valores a título de ‘outros crédi-
tos’ no item ‘057 – Outros Créditos’ da Guia de Informação e 
Apuração (GIA) – Operações Próprias, referente aos meses de 
janeiro a maio e de outubro a dezembro de 2015, no total de 
R$ 360.080,70.

Os documentos e informações solicitadas deverão se 
entregues na DRT-13 Guarulhos à Av. Timóteo Penteado, 531, 
1º andar, Guarulhos, SP, no prazo de 5 dias desta publicação.

Obs.: Trabalhos determinados pela OSF 13.0.01355/18-
91856/12-9.

AFR: Aparecido Catulo Lourenço – I F 13.800-9.
 Comunicado
Contribuinte: STAMPIM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PECAS 

ESTAMPADAS LTDA - ME
CNPJ: 09.209.415/0001-44 Inscrição Estadual: 

336.829.425.110
Assunto: Notificação LRS 73, de 2020
Complemento do Assunto: OSF 13.0.04254/18-9
Nos termos do artigo 494 do Regulamento do ICMS do Esta-

do de São Paulo, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, 
e com a finalidade de comprovar a regularidade das operações 
do estabelecimento acima, fica a mesma, Notificada a apresen-
tar documentos que comprovem, em relação aos períodos de 
2015 a 2018:

1 - a origem das mercadorias e da matéria prima que com-
põem os produtos objeto de saídas da empresa, uma vez que 
registros fiscais indicam saídas de mercadorias em montante 
significativamente superior às entradas;

2 - a capacidade produtiva da empresa (NFe’s de aquisição 
de máquinas, Livro de Registro de Funcionários, etc);

3 - onde a empresa esteve em atividade entre 01-02-2015 
e 21-11-2018;

4 – o transporte das mercadorias objeto de saídas.
5 – os comprovantes de pagamento das mercadorias objeto 

de vendas à empresa UNIVEL INDÚSTRIA METALÚRGICA LTDA, 
CNPJ 66.550.054/0001-39.

A documentação exigida deverá ser apresentada ao Núcleo 
de Fiscalização 2 desta Delegacia Regional Tributária de Guaru-
lhos, no endereço abaixo mencionado.

Local: Av. Dr. Timóteo Penteado, 531 – 1° andar - Vila Hulda 
- Guarulhos – SP

Prazo para Atendimento: 10 dias.

 Delegacia Regional Tributária de Araraquara - DRT-15
 Núcleo de Serviços Especializados - II
 Comunicado
O(s) contribuinte(s) a seguir identificado(s) fica(m) cientificado(s) sobre a suspensão da eficácia da inscrição estadual no Cadas-

tro de Contribuintes do ICMS/SP, da(s) seguinte(s) empresa(s), com base no Artigo 3º da Portaria CAT 95/2006:
PROTOCOLADO RAZÃO SOCIAL IE CNPJ ENDEREÇO SUSPENSO DESDE
SFP-EXP-2020/82632 DPA Araraquara Eireli 181.378.143.112 28.456.627/0001-70 Avenida Bandeirantes, 366, Araraquara - CEP 14.801-180 23-04-2020

 Delegacia Regional Tributária de Jundiaí - 
DRT-16
 NF 2
Comunicado
Notificação - AIIM ICMS
Nos termos do “caput” do artigo 100 e da parte final do 

§3º do artigo 99, ambos do Decreto 54.486/2009, fica con-
tribuinte e/ ou solidário abaixo identificado, NOTIFICADO da 
lavratura do Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM por 
infração à legislação tributária do ICMS (RICMS/2000 - Decreto 
45.490/2000 e alterações posteriores) devendo recolher o débito 
fiscal exigido no AIIM ou apresentar defesa, por escrito, no prazo 
de 30 (trinta) dias.

Nos termos do § 4º do artigo 99 do Decreto 54.486/2009, 
durante o prazo para interposição da DEFESA, uma via do AIIM 
e dos demonstrativos e documentos que o instruem ficarão à 
disposição do interessado, responsável solidário ou de pessoa 
legalmente habilitada, na repartição fiscal de vinculação do 
contribuinte, podendo ser retirados nos dias úteis durante os 
horários de expediente.

A DEFESA deverá ser dirigida ao Julgador Tributário e 
enquanto o notificado e seu representante habilitado não se 
credenciarem no ePAT - Processo Administrativo Tributário Ele-
trônico da Secretaria da Fazenda, a prática de atos processuais 
deverá ser efetuada mediante protocolo dos originais das peças 
processuais, provas e documentos em papel, juntamente com 
cópia de cada um deles, na unidade de atendimento ao público 
externo competente da Secretaria da Fazenda, a fim de serem 
digitalizados e inseridos no ePAT, devendo obedecer às prescri-
ções do artigo 21 da Portaria CAT 198/2010.

Nos termos do artigo 95, incisos I e II, da Lei 6.374/89, na 
redação dada pela Lei 13.918/09, de 22-12-2009, em caso de 
liquidação do débito, a multa poderá ser paga com desconto de 
70% dentro do prazo de 15 (quinze) dias ou de 60% dentro do 
prazo de 30 (trinta) dias, devendo ser observado o disposto no 
§8º deste mesmo artigo 95, contados da data em que se consi-
derar esta notificação realizada, condicionando-se este benefício 
ao pagamento integral do débito e implicando renúncia à defesa 
ou aos recursos previstos na legislação. Nessas duas hipóteses 
não haverá incidência de juros de mora nem de atualização 
monetária referentes. Os valores líquidos para pagamento em 
15 ou 30 dias da notificação do presente AIIM encontram-se 
no Demonstrativo do Débito Fiscal - Quadro 2. Para gerar a 
GARE de pagamento acesse o link: http://www.fazenda.sp.gov.
br/guias/demais.asp

Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias da data em que se con-
siderar esta notificação realizada sem que haja o recolhimento 
do débito fiscal exigido no AIIM ou acordo de parcelamento do 
débito fiscal ou a apresentação de defesa, o AIIM será enca-
minhado ao Delegado Regional Tributário para ratificação e o 
débito fiscal poderá ser inscrito na DÍVIDA ATIVA DO ESTADO.

As infrações nele contidas, por caracterizar, em tese, crime 
contra ordem tributária, serão comunicadas ao Ministério Públi-
co, nos termos da legislação vigente, por meio de Representação 
Fiscal de Crime Contra Ordem Tributária.

Conforme o § 4º do artigo 27 da Portaria CAT 198/2010, 
a notificação por meio eletrônico prevalecerá sobre quaisquer 
outras acaso realizadas.

DO CREDENCIAMENTO NO ePAT E DA APRESENTAÇÃO DA 
DEFESA POR MEIO DO ePAT

O notificado poderá se credenciar no ePAT, nos termos da 
Portaria CAT 198/2010, para ter acesso à integra do auto de 
infração e ao processo eletrônico a qualquer tempo, logo depois 
que tiver concluído o seu credenciamento.

O credenciamento no ePAT poderá ser efetuado por via 
remota, utilizando-se a rede mundial de computadores, ou 
mediante comparecimento do interessado na unidade com-
petente da Secretaria da Fazenda, em ambos os casos desde 
que possua assinatura eletrônica. Se o notificado já possuir 
assinatura eletrônica poderá se credenciar no ePAT no endereço 
eletrônico do Portal do ePAT - Módulo do Contribuinte: https://
www.fazenda.sp.gov.br/ePAT/portal/

Após ter-se credenciado no ePAT, o notificado poderá 
outorgar procuração eletrônica vinculando representantes legais 
ao AIIM, por meio do Portal acima referenciado, os quais se cre-
denciados no ePAT também terão acesso a íntegra do processo 
eletrônico e deverão enviar a defesa, recurso, petição e praticar 
todos os atos processuais por meio do ePAT.

A DEFESA deverá ser dirigida ao Julgador Tributário e será 
enviada por meio eletrônico por meio do Portal do ePAT supra 
referenciado, nos termos dos artigos 13, 14 e 15 da Portaria CAT 
198/2010, com documentos e peças em formato pdf (portable 
document format), devendo ser assinada eletronicamente com 
a utilização do aplicativo gerenciador de upload disponibilizado 
pela Secretaria da Fazenda nesse mesmo Portal.

Ressalte-se que a apresentação de defesa acarretará o iní-
cio do processo administrativo tributário nos termos do artigo 33 
da Lei 13.457/2009, sujeitando o contribuinte às regras proces-
suais desta Lei, especialmente quanto à Comunicação Eletrônica 
dos Atos Processuais (artigo 77 e seguintes da Lei 13.457/2009), 
com a respectiva publicação dos atos administrativos por meio 
de Diário Eletrônico próprio da Secretaria da Fazenda, conforme 
artigo 29 da Portaria CAT 198/2010 e artigo 1º da Resolução 
SF-20/2011.

Caso o ePAT torne-se indisponível por motivos técnicos, 
impossibilitando ao usuário credenciado o acesso e envio de 
documentos por meio do Portal do ePAT na Internet, a defesa 
poderá ser protocolada em papel, em uma das repartições fis-
cais da Secretaria da Fazenda, obedecendo-se às prescrições do 
artigo 21 da Portaria CAT 198/2010.

SOLIDÁRIOS

AIIM RAZÃO SOCIAL/NOME CNPJ/CPF

4.133.270-2 Cristóvão Coloço Neto CPF 713.951.808-49
4.133.273-8 Cristóvão Coloço Neto CPF 713.951.808-49
4.133.278-7 Cristóvão Coloço Neto CPF 713.951.808-49

Data de Notificação: Considerar-se-á realizada esta notifi-
cação no quinto dia útil posterior ao da data desta publicação 
no Diário Oficial do Estado (item 1 do §4º do artigo 9º da Lei 
13.457/2009).

Posto Fiscal de Vinculação (local para apresentação de defe-
sa): PF-JUNDIAÍ, AV. PREFEITO LUIZ LATORRE, 4200 - VILA DAS 
HORTÊNCIAS - Jundiaí - SP, horário 9:00h às 16h30

Unidade de Julgamento: DTJ-2 - DELEGACIA TRIBUTÁRIA 
DE JULGAMENTO DE CAMPINAS.

Conforme o § 4º do artigo 27 da Portaria CAT 198/2010, 
a notificação por meio eletrônico prevalecerá sobre quaisquer 
outras acaso realizadas.

 FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR DO ESTADO DE SÃO 
PAULO

 Extrato de Contrato
Contratante: Fundação de Previdência Complementar do 

Estado de São Paulo – PREVCOM.
Contratada: PFM CONSULTORIA E SISTEMAS LTDA.
Processo: 087/2019
Objeto: Prorrogação do contrato celebrado em 27-05-2019
Contrato: 07/2019.
Valor: R$ 142.100,00.
Classificação Contábil: 4.2.1.1.04.02.06.01.0358
Vigência: 12 meses
Data de assinatura: 12-05-2020.

 Agricultura e 
Abastecimento
 AGÊNCIA PAULISTA DE TECNOLOGIA 
DOS AGRONEGÓCIOS

 INSTITUTO DE PESCA

 Extrato de Prorrogação de Contrato
Proc. SAA-2.595/16 – Objeto: Termo de Prorrogação do 

Contrato 003/2016, por mais 15 meses, a contar de 20-05-
2020, firmado entre o Instituto de Pesca e a empresa Link Card 
Administração de Benefícios Eirelli - ME, para prestação dos 
serviços de gerenciamento do abastecimento de combustível 
em veículos, do Instituto de Pesca, na Capital, conforme prevê a 
cláusula décima quarta – parágrafo sexto do presente contrato 
e de acordo com as disposições contidas no artigo 57, § 2º da 
Lei Federal 8.666/93. Permanecem inalteradas todas as demais 
cláusulas do contrato inicial.

 Educação
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução Seduc - 51, de 13-5-2020

Altera dispositivos da Resolução Seduc 28, de 
19-03-2020, que dispõe sobre medidas tempo-
rárias de prevenção ao contágio e à transmissão 
do Covid-19 (Novo Coronavírus) no âmbito da 
Secretaria da Educação, em complementação 
àquelas previstas no Decreto 64.864/2020

O Secretário da Educação, resolve:
Artigo 1º - Revogar o §1º, do artigo 4º, da Resolução Seduc 

28, de 19-03-2020.
Artigo 2º - Alterar o §2º, do artigo 4º, da Resolução Seduc 

28, de 19-03-2020, que passa a vigorar com a seguinte redação:
"§ 2º - Os servidores que não tenham direito à férias 

deverão desempenhar suas atividades presencialmente no local 
de trabalho, observado o disposto no §5º, do artigo 1º, desta 
Resolução." (NR)

Artigo 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

 CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
 Deliberações de 13-5-2020
Pareceres aprovados em 06-05-2020 nos termos da delibe-

ração CEE 157/2017.
Proc. 1100622/2019 (Proc. CEE 227/2014) - Centro Estadual 

de Educação Tecnológica Paula Souza / Fatec Indaiatuba
Parecer CEE 130/2020 - da Câmara de Educação Superior, 

relatado pelo Cons. Décio Lencioni Machado
Deliberação: 2.1 Aprova-se, com fundamento na Delibera-

ção CEE 142/2016, o pedido de Renovação do Reconhecimento 
do Curso Superior de Tecnologia em Logística Aeroportuária, 
oferecido pela Fatec Indaiatuba, do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, pelo prazo de cinco anos.

2.2 A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á 
efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste 
Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

Proc. 1815513/2019 (Proc. CEE 303/2014) - Centro Estadual 
de Educação Tecnológica Paula Souza / Fatec Garça

Parecer CEE 131/2020 - da Câmara de Educação Superior, 
relatado pelo Cons. Décio Lencioni Machado

Deliberação: 2.1 Aprova-se, com fundamento na Delibera-
ção CEE 142/2016, o pedido de Renovação do Reconhecimento 
do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Empresarial, 
oferecido pela Fatec Garça, do Centro Estadual de Educação 
Tecnológica Paula Souza, pelo prazo de cinco anos.

2.2 A presente renovação do reconhecimento tornar-se-á 
efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste 
Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

Proc. 114388/2019 (Proc. CEE 670/2001) - USP / Faculdade 
de Medicina Veterinária e Zootecnia

Parecer CEE 132/2020 - da Câmara de Educação Superior, 
relatado pelo Cons. Décio Lencioni Machado


